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  Capítulo 1


  Avaliação de impacto socioambiental no Brasil: histórico e conceitos


  
    A obra Avaliação de impactos socioambientais da atividade turística visa, de forma geral, contextualizar a temática da avaliação de impacto socioambiental no Brasil, apresentando os dispositivos legais que regulam a matéria, os conceitos e os procedimentos importantes.


    Neste capítulo, abordaremos a inserção da avaliação de impacto socioambiental no ordenamento jurídico brasileiro, expondo um breve histórico do interesse e da necessidade dessa avaliação.


    Também serão apresentados conceitos e definições encontrados na legislação e desenvolvidos por especialistas na área. Para finalizar, faremos um panorama geral sobre o licenciamento ambiental e o Estudo de Impacto de Vizinhança.


    1 Histórico


    A avaliação de impacto socioambiental foi inserida no ordenamento jurídico brasileiro em decorrência de situações que ensejaram o estabelecimento de uma política pública que regulamentasse o uso e a proteção dos recursos naturais.


    Sánchez (2013) identifica quatro principais fases na política ambiental brasileira. Entretanto, embora haja uma sucessão cronológica dessas fases, não se verifica a substituição de uma política por outra, o que acarreta em uma utilização conjunta de diretrizes e conceitos de décadas atrás com outros estabelecidos nos dias atuais.


    Na primeira fase, correspondente à década de 1930, foram estabelecidos atos normativos destinados à regulamentação do uso e da proteção de recursos naturais, em decorrência da crescente expansão de atividades agropecuárias. Nessa década, foi promulgado o código florestal de 1934, que classificava as florestas em protetoras, remanescentes, modelos e de rendimento (BRASIL, 1934).


    Em 1937, seguindo o modelo de conservação norte-americano, foi criado o primeiro parque nacional brasileiro, o Parque Nacional de Itatiaia, e, em 1965, foi promulgada a Lei Federal nº 4.771, de 15 de setembro, instituindo um código florestal com diretrizes mais conservacionistas (BRASIL, 1965).


    A segunda fase, que se inicia na década de 1970, relaciona-se às ações vinculadas ao controle da poluição industrial. Em 1972, a Primeira Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, também conhecida como Conferência de Estocolmo, delineou o conceito do que hoje chamamos de “desenvolvimento sustentável”. Tratou-se da primeira tentativa de reunir diversos países para reduzir os efeitos da poluição gerada pela atividade humana.


    Destaca-se nessa época o Decreto-Lei nº 1.413, de 14 de agosto de 1975, que dispõe sobre o controle da poluição do meio ambiente provocada por atividades industriais. Este estabeleceu, em seu artigo 1º, que “as indústrias instaladas ou a se instalarem em território nacional são obrigadas a promover as medidas necessárias a prevenir ou corrigir os inconvenientes e prejuízos da poluição e da contaminação do meio ambiente” (BRASIL, 1975).


    Em meados da década de 1970, encontramos também as características da terceira fase, com políticas relacionadas ao planejamento territorial. A instituição da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que apresentou disposições sobre o parcelamento do solo urbano (BRASIL, 1979), e da Lei Federal nº 6.803, de 2 de julho de 1980, que estabeleceu diretrizes para o zoneamento industrial nas áreas críticas de poluição, são exemplos de iniciativas do poder público no sentido de prevenir a degradação do meio ambiente por intermédio de ações de planejamento territorial (BRASIL, 1980).
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          	     IMPORTANTE

          	

          	

          	

          	
        


        
          	

          	
            

            A Lei nº 6.803, de 2 de julho de 1980, é o primeiro ato normativo que menciona a expressão “avaliação de impacto” na legislação federal:


            [...] Artigo 10, § 3º. Além dos estudos normalmente exigíveis para o estabelecimento de zoneamento urbano, a aprovação das zonas a que se refere o parágrafo anterior será precedida de estudos especiais de alternativas e de avaliações de impacto, que permitam estabelecer a confiabilidade da solução a ser adotada. (BRASIL, 1980, grifo nosso)

          

          	
        


        
          	
            


          
        

      
    


    Por fim, a quarta fase relaciona-se diretamente à promulgação da Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), instituída pela Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. Ainda que anterior à Constituição Federal de 1988, a PNMA foi recepcionada pela nova ordem constitucional, sendo considerada o referencial mais importante na proteção ambiental, uma vez que objetivava dar efetividade ao direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, constante do artigo 225 (SIRVINSKAS, 2005).


    Segundo Rios e Araújo,


    [...] o paradigma legal utilizado para sustentar o projeto de lei que viria a estabelecer a PNMA foi o “National Environmental Policy Act – Nepa”, a lei da política ambiental norte-americana de 1969, que previa entre outras novidades a avaliação de impacto ambiental para projetos, planos e programas e para propostas legislativas de intervenção no meio ambiente de forma disciplinar. (RIOS, ARAÚJO, 2005, p. 149).


    A PNMA apresenta os princípios que a regem, alguns conceitos, seus objetivos e instrumentos, bem como a estrutura do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA). O artigo 9º da PNMA estabelece, dentre seus instrumentos, a avaliação de impactos ambientais (inciso III) e o licenciamento ambiental (inciso IV).


    Figura 1 – Fases da política ambiental brasileira
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    2 Conceitos e definições


    Para avaliar impactos socioambientais é importante conhecer conceitos e definições atrelados ao tema. Alguns deles foram incluídos na legislação vigente, conforme disposto no artigo 3º da PNMA:


    [...] MEIO AMBIENTE: o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas;


    DEGRADAÇÃO DA QUALIDADE AMBIENTAL: a alteração adversa das características do meio ambiente;


    POLUIÇÃO: a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente:


    
      	prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;


      	criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;


      	afetem desfavoravelmente a biota;


      	afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;


      	lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;

    


    POLUIDOR: a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental;


    RECURSOS AMBIENTAIS: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. (BRASIL, 1981)


    Outras definições podem ser encontradas em obras de autores que estudam o tema, como é o caso de Sánchez (2013, p. 534), que entende o impacto ambiental como a “alteração da qualidade ambiental que resulta da modificação de processos naturais ou sociais provocada por ação humana”.


    A Resolução CONAMA nº 001/1986 define impacto ambiental como:


    [...] qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; II - as atividades sociais e econômicas; III - a biota; IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; V - a qualidade dos recursos ambientais. (BRASIL, 1986)


    Existem inúmeros autores que conceituam esse termo, sendo que uma parte deles indica que a palavra “impacto” estaria mais vinculada às alterações provocadas por ações humanas e a expressão “efeito ambiental”, aos fenômenos naturais (SANTOS, 2004).


    Com relação à expressão “avaliação de impacto ambiental”, temos as seguintes definições:


    
      	“Processo de exame das consequências futuras de uma ação presente ou proposta” (SÁNCHEZ, 2013, p. 532).


      	“Interpretação qualitativa e quantitativa das mudanças, de ordem ecológica, social, cultural ou estética do meio” (SANTOS, 2004, p. 110).
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          	     IMPORTANTE

          	

          	

          	

          	
        


        
          	

          	
            

            A expressão “avaliação de impacto socioambiental” passou a ser utilizada mais recentemente. Porém, a Resolução CONAMA nº 001/1986, ao agregar em sua definição temas como o bem-estar da população e as atividades sociais e econômicas, já mostrava que os aspectos sociais deveriam ser avaliados em conjunto com os ambientais. Por essa razão, adotamos nesta série a terminologia “avaliação de impactos socioambientais”.

          

          	
        


        
          	
            


          
        

      
    


    Outro aspecto indicado na PNMA, disposto no artigo 6º, trata da estrutura do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), que é composto pelos “órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental” (BRASIL, 1981). Possui a seguinte estrutura:


    Figura 2 – Estrutura do SISNAMA
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    Feitas as considerações acerca dos conceitos e das definições importantes para o estudo da avaliação de impactos socioambientais, passaremos a analisar outros aspectos da PNMA que se relacionam aos temas que serão discutidos nos próximos capítulos.
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          	     PARA SABER MAIS

          	

          	

          	

          	
        


        
          	

          	
            

            Leia a PNMA para conhecer as atribuições dos órgãos que compõem o SISNAMA! Eles são os interlocutores do poder público nos processos de avaliação de impactos socioambientais.

          

          	
        


        
          	
            


          
        

      
    


    3 Licenciamento ambiental


    O licenciamento ambiental é um dos instrumentos da PNMA (artigo 9º, inciso IV). Os procedimentos e as características desse instrumento estão detalhados, basicamente, nas Resoluções CONAMA nº 001/1986 e nº 237/1997.


    De acordo com esta última, em seu artigo 1º, inciso I, o licenciamento ambiental é o:


    [...] procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso. (BRASIL, 1997)


    Como reflexo do que dispõe a legislação, diz-se que o licenciamento ambiental brasileiro é trifásico, uma vez que é constituído por três tipos gerais de licença:


    
      	ambiental prévia;


      	ambiental de instalação;


      	ambiental de operação.

    


    Cabe esclarecer que a licença ambiental é, conforme a Resolução CONAMA nº 237/1997, artigo 1º, inciso II, o:


    [...] ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente estabelece as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental. (BRASIL, 1997)


    Conhecidos os elementos gerais do licenciamento, vale mencionar o que dispõe a Resolução CONAMA nº 001/1986 em seu artigo 2º; neste, são definidas algumas tipologias de empreendimentos cujo licenciamento será objeto do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e do respectivo Relatório de Impacto Ambiental (Rima). No capítulo 3, detalharemos as alternativas de estudos ambientais existentes e as características de cada um deles.


    O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) é um:


    [...] documento integrante do processo de avaliação de impacto ambiental, cuja estrutura e conteúdo devem atender aos requisitos legais estabelecidos pelo sistema de avaliação de impacto ambiental em que esse estudo deve ser realizado e apresentado. Estudo ou relatório que examina as consequências ambientais futuras de uma ação proposta. (SÁNCHEZ, 2013, p. 533)


    Já a Resolução CONAMA nº 237/1997, além dos conceitos mencionados, estabelece a competência para licenciar nos níveis federal, estadual e municipal. Com a edição da Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011, a atuação estatal supletiva ficou definida como a “ação do ente da Federação que se substitui ao ente federativo originariamente detentor das atribuições, nas hipóteses definidas nesta Lei Complementar”; e a atuação subsidiária, como a “ação do ente da Federação que visa a auxiliar no desempenho das atribuições decorrentes das competências comuns, quando solicitado pelo ente federativo originariamente detentor das atribuições definidas nesta Lei Complementar” (BRASIL, 2011), consubstanciando a ideia de federalismo cooperativo, conforme interpretação de Guerra e Guerra (2012).
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          	     PARA SABER MAIS

          	

          	

          	

          	
        


        
          	

          	
            

            Para saber identificar o órgão responsável pelo licenciamento ambiental de um empreendimento (Ibama, órgão estadual ou órgão municipal), leia as regras de competência para o licenciamento ambiental nos artigos 4º, 5º e 6º da Resolução CONAMA nº 237/1997 e a Lei Complementar nº 140/2011.

          

          	
        


        
          	
            


          
        

      
    


    Outra disposição importante da Resolução CONAMA nº 237/1997 refere-se ao estabelecimento, em seu artigo 10, das etapas do licenciamento ambiental. São elas:


    Quadro 1 – Etapas do licenciamento ambiental


    
      
        
          	
            1. Definição do órgão ambiental competente, com a participação do empreendedor, dos documentos, dos projetos e dos estudos ambientais necessários para o início do processo de licenciamento correspondente à licença a ser requerida.

          
        


        
          	
            2. Requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, acompanhado dos documentos, projetos e estudos ambientais pertinentes, dando a ela a devida publicidade.

          
        


        
          	
            3. Análise pelo órgão ambiental competente, integrante do SISNAMA, dos documentos, projetos e estudos ambientais apresentados e realização de vistorias técnicas, quando necessárias.

          
        


        
          	
            4. Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental competente, integrante do SISNAMA, uma única vez, em decorrência da análise dos documentos, projetos e estudos ambientais apresentados, quando couber, podendo haver a reiteração da mesma solicitação caso os esclarecimentos e as complementações não tenham sido satisfatórios.

          
        


        
          	
            5. Audiência pública, quando couber, de acordo com a regulamentação pertinente.

          
        


        
          	
            6. Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental competente, decorrentes de audiências públicas, quando couber, podendo haver reiteração da solicitação quando os esclarecimentos e as complementações não tenham sido satisfatórios.

          
        


        
          	
            7. Emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer jurídico.

          
        


        
          	
            8. Deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando a ele a devida publicidade.
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